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Resumo: A Lei 12.424/2011 trouxe uma nova 
modalidade de usucapião, elaborada para ser 
utilizada por aquele que exerce a posse direta e 
exclusiva de imóvel urbano de até 250 m², onde 
reside por dois anos e cuja propriedade seja di-
vidida com o ex-cônjuge ou ex-companheiro 
que abandonou o lar. Ainda não há respostas às 
divergências apresentadas acerca dessa nova es-
pécie de usucapião. É nesse cenário de dúvidas e 
de inquietação, que o presente artigo propõe-se 
a investigar se há ou não divergências entre a 
usucapião por abandono do lar conjugal e as de-
mais normas do ordenamento jurídico. Busca-se 
ainda analisar se a nova legislação não estaria 
incutindo tratamento discriminatório entre os 

Abstract: The Law 12.424/2011, which was 
enacted on the 17th of June of 2011, created a new 
kind of adverse possession, designed to be used 
by an individual who exercises direct possession 
of urban property up to 250 m², in which he has 
lived for at least two years and whose property 
used to be divided with the former partner/
spouse, who left home. There are still a lot of 
unanswered questions regarding this new kind of 
adverse possession. In this scenario uncertainty 
and questioning, this paper seeks to investigate 
whether or not there are contradictions 
between the dispositions regarding the ‘adverse 
possession by abandonment of the marital 
home’ and other provisions of law. The paper 
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sujeitos a serem atingidos por essa nova moda-
lidade de usucapião. Por fim, conclui-se que a 
nova modalidade de usucapião não foi instituída 
pelas vias adequadas, pois não observa as dis-
posições da LC 95/1998. Ademais, o art. 1.240-
A possui outras incongruências que impedem a 
sua aplicação de forma pacífica e em harmonia 
com a função social da propriedade e o ordena-
mento cível. 

Palavras-chave: Função Social da Propriedade 
– Usucapião – Abandono de lar conjugal – An-
tinomia.

seeks to further analyze whether or not the 
new legislation would applying discriminatory 
treatment between subjects to be reached by 
this new modality of adverse possession. Finally, 
it concludes that the new modality of adverse 
possession was not established through the 
appropriate means, as it has not observed the 
provisions of Complementary Law 95/1998. 
Furthermore, the Article 1.240-A of Brazilian 
Civil Law has other inconsistencies that does not 
enable its application peacefully and in harmony 
with the social function of property and other 
dispositions of civil law.

  Keywords: Social Function of the Property 
– Adverse Possession – Abandonment of the 
marital home – Antinomy.

Sumário: 1. Introdução – 2. A propriedade: 2.1 Breve esboço histórico sobre a evolução do 
direito de propriedade; 2.2 A propriedade no ordenamento jurídico brasileiro; 2.3 A função 
social da propriedade; 2.4 A usucapião – 3. A usucapião por abandono de lar conjugal: 3.1 
Antinomias na nova modalidade LC 95/1998; 3.2 Exclusão do imóvel rural; 3.3 Separado 
de fato ter mais direito do que aquele que vive em família; 3.4 A posse e os atos de mera 
tolerância – 4. Conclusão – 5. Referências.

1.	 Introdução

Em 17 de junho de 2011 entrou em vigor o art. 1.240-A do CC. O novo 
artigo, em síntese, permite que aquele que exercer com exclusividade por dois 
anos a posse direta para a sua moradia de imóvel urbano de até 250m², cuja 
propriedade seja dividida com ex-cônjuge ou ex-companheiro que abandonou 
o lar, poderá requerer a propriedade exclusiva do imóvel.

A nova modalidade de usucapião já recebeu várias dominações, usucapião 
pró-família, usucapião familiar, usucapião por abandono do lar conjugal, den-
tre outras nomenclaturas. Optamos no presente trabalho pela usucapião por 
abandono do lar conjugal, por entendermos ser a que melhor descreve o novo 
instituto. 

Apesar de ser recente, inúmeras são as críticas elaboradas a esse novo ins-
tituto, pois apresentou texto impreciso e repleto de incongruências com o or-
denamento jurídico brasileiro. Não se pode fechar os olhos para a forma como 
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instituir essa nova modalidade, que a priori, parece estar cercada de incongru-
ências com o ordenamento jurídico brasileiro. 

A nova modalidade de usucapião não foi instituída pelas vias adequadas, 
pois não observa as disposições da LC 95/1998. Ademais, como demonstrado, 
o art. 1.240-A possui ainda outras contradições que impedem a sua aplicação 
de forma pacífica e em harmonia com a função social da propriedade e o orde-
namento cível. 

Uma possibilidade recomendável é a promoção das alterações sugeridas no 
presente artigo, tendo em vista que as questões suscitadas apenas apresentam 
dificuldades na aplicação da norma legal. E tratando-se de um tema extre-
mamente complexo, ligado a instituição familiar, onde as partes já vivenciam 
situações desgastante pela própria natureza da relação, não se deve deixar que 
existam normas com a aplicação tão incerta, que apenas ocasionam a insegu-
rança jurídica. 
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